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ACTA N.º 43 
Aos vinte e um dias do mês de Novembro do ano de dois mil e um, no Salão 

Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 
Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por DR. SÉRGIO CARVALHO 

JORGE DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 
Por motivos devidamente justificados o Senhor Vereador RAUL MIGUEL DE 

CASTRO não esteve presente. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES; por parte do Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS 
ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2001.11.14 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram quinze horas, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

3534/82 CARLOS RIBEIRO RODRIGUES 
1759/95 ISAURA MANUELA SOUSA VAZ ALVES ANDRADE 

840/96 ALFREDO GOMES DE CARVALHO 
1166/97 FERDULIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1484/97 JOÃO PAULO FONSECA DUARTE 
1036/98 AMÍLCAR CARREIRA HENRIQUES 

328/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
329/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
330/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
331/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
332/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
333/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
334/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
335/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
336/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
337/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
338/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
339/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
340/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
341/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
342/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
343/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
344/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
345/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
346/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
347/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
348/2000 CONSTRUMANSOS – SOC. DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, LD.ª 
403/2000 MANUEL PEREIRA JESUS FERREIRA E OUTRA 
754/2000 ADELINO JOSÉ FERREIRA FINO E OUTRO 

1660/2000 GARCIA LOURENÇO SIMÕES 
222/2001 NATÁLIA MARIA LISBOA CASAL FERREIRA 
894/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
895/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
896/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
897/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
898/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
899/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
900/2001 HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LD.ª 
992/2001 VIGOLARTE – ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, LD.ª 

1107/2001 CLARISSE DA ASCENSÃO CASIMIRO DA SILVA MATOS 
1239/2001 GONÇALO MANUEL TRILHO RAMOS 
1240/2001 JOÃO CARLOS TRILHO RAMOS 
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PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

19/78 HERD. DE ANTÓNIO JOSÉ 
6/79 LUÍS ALVES JORGE E OUTROS 

10/98 RUI PEDRO DA COSTA MANSO 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º : 

T 473/87 HABITAÇÃO SOCIAL AO ABRIGO DOS CONTRATOS DE 
DESENVOLVIMENTO DE HABITAÇÃO – BAIRRO DAS ALMUINHAS - 
PROTOCOLO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – INÊS SOFIA MARQUES 
MARCELINO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- BALANCETE 
- ALTERAÇÃO N.º 17 AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 
- ALTERAÇÃO N.º 17 AO ORÇAMENTO DE 2001 

PONTO NÚMERO SEIS 

- PUBLICIDADE – AMERICANA – PAPELARIAS, LIVRARIAS E EQUIPAMENTOS, SA 
- MERCADO DO FALCÃO – TRANSMISSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DO LUGAR 

N.º 244 
- PISCINAS MUNICIPAIS – ANULAÇÃO/INUTILIZAÇÃO DE BILHETES 

PONTO NÚMERO SETE 

- ESCOLA DO 1.º CEB DE BIDOEIRA DE CIMA – APETRECHAMENTO DO 
REFEITÓRIO 

- AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE ESCOLAS/JARDINS DE INFÂNCIA DE AZOIA, 
BARREIRA, CORTES E PARCEIROS - REFEITÓRIO 

- “PROGRAMA INTERNET NAS ESCOLAS”- PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE A CML 
E O MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

- A.N.P.E.S. – ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO SECUNDÁRIO – APOIO 
- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – APOIO A PROJECTOS DE AGRUPAMENTOS 
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DAS ESCOLAS DO 1.º 

CEB E JARDINS DE BOA VISTA – TRANSPORTE ESCOLAR DE ALQUEIDÃO PARA 
BOA VISTA 

PONTO NÚMERO OITO 

- CAMPOS DE FÉRIAS 2001 
- PROTOCOLO COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE – ATLETISMO NO 1.º CICLO DO 

ENSINO BÁSICO 
- ARCUSA – 92 –ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL SANTO ANTÓNIO – 

PEDIDO DE PARECER DE INTERESSE PÚBLICO – CONSTRUÇÃO DE 
POLIDESPORTIVO 
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 2768/01 O Senhor Vereador DR. ACÁCIO DE SOUSA  pediu para se verificar se na 
intervenção do Senhor Álvaro José Moita de Oliveira no período antes de entrar na ordem 
de trabalhos e no período que lhe estava reservado, consta que lhe foi informado que 
seriam alteradas as construções das cores no mapa do Master-Plan, de forma a não 
existirem más interpretações. 

Analisando a deliberação N.º 2375/01 de 2001.10.03 e verificando-se que 
não consta qualquer referência sobre esta informaçã o ao Munícipe a Câmara delibera 
por unanimidade, considerá-la nesta Acta, ordenando  a alteração das cores do 
Master-Plan, conforme foi dito na altura. 

** 

O Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES  informou que os semáforos da Rua 
Mouzinho Albuquerque se encontram desligados há algum tempo, condicionando o trânsito 
local. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  informou que se deve à avaria de 
uma cabo. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 2769/01 PROC.º N.º 3534/82 - (fl. - 380) 
De CARLOS RIBEIRO RODRIGUES, acompanhado de um pedido de reanálise 

em nome de MARIA DE JESUS RAMALHO MARQUES RIBEIRO , residente na Rua D. 
Sancho I, n.º 7 – r/c esq.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito no r/chão esq.º e 1.º andar d.º, de um edifício situado na Rua D. 
Sancho I, freguesia de Leiria, para estabelecimento de restauração e bebidas com espaço 
de dança. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/11/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Propõe-se o indeferimento do pedido ao abrigo do di sposto nas alíneas a) 
e g) do n.º 1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445 /91, de 20 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de  Outubro, uma vez que: 

1.º o Governo Civil emitiu parecer desfavorável (do  qual deverá ser dado 
conhecimento ao requerente); 

2.º não foi apresentada acta de condomínio explicit ando a aprovação da 
alteração de uso e obras nas partes comuns (a acta apresentada é subscrita pelos 
arrendatários das fracções e não se refere ao condo mínio). 

** 
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N.º 2770/01 PROC.º N.º 1759/95 - (fl. - 365) 
De ISAURA MANUELA SOUSA VAZ ALVES ANDRADE, residente na Rua 

Coronel Pereira Pascoal – Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao projecto 
de arquitectura/licenciamento de alterações de um estabelecimento comercial, situado em 
Praia do Pedrógão, freguesia Coimbrão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
estabelecimento acima referido e, autorizar o respe ctivo licenciamento, nas seguintes 
condições: 

1.º apresentar estimativa de custo, calendarização e memória descritiva, 
relativamente aos trabalhos a efectuar, com descriç ão dos materiais a aplicar. 

Mais delibera informar que, a utilização do espaço em causa destinando-se 
a fins específicos diferentes do agora proposto, de verá ser objecto de prévio 
licenciamento. 

** 

N.º 2771/01 PROC.º N.º 840/96 - (fl. - 240) 
De ALFREDO GOMES CARVALHO, residente na Rua da Malaposta, Lote 15, 

referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num pavilhão, situado em 
Ponte das Mestras, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
pavilhão acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projecto de arquitectura reformulado  de acordo com o 
projecto de segurança, aprovado pelo Serviço Nacion al de Bombeiros; 

2.º garantir a utilização dos diferentes espaços po r pessoas com 
mobilidade condicionada (deficientes); 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
4.º apresentar comprovativo de regularização do ace sso à EN 242, de 

acordo com o indicado no parecer emitido pelo ICERR  – Instituto para a Conservação 
e Exploração da Rede Rodoviária (do qual deverá ser  dado conhecimento ao 
requerente). 

** 

N.º 2772/01 PROC.º N.º 1166/97 - (fl. - 437) 
De FERDULIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA, com sede na Rua do 

Lavadouro, n.º 295 – Caxieira, freguesia de Santa Eufémia, acompanhado de elementos 
acerca da proposta de indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto 
de arquitectura de alteração (alteração do acesso às garagens) a levar a efeito num bloco 
habitacional em construção na Rua da Mala Posta – Quinta dos Vasos, Lote 1, freguesia 
Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 16/11/2001, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura da alteração do acesso às garagens do bloco acima referido e, autorizar 
o respectivo licenciamento. 

** 

N.º 2773/01 PROC.º N.º 1484/97 - (fl. - 228) 
De JOÃO PAULO FONSECA DUARTE, residente na Rua Martingil, n.º 64, 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de legalização das alterações 
levadas a efeito numa moradia, situada em Pedreira, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito no moradia acima referida, devendo  no prazo de 180 dias apresentar  
o seguinte: 

1.º projectos de especialidade; 
2.º autorização da entidade bancária, dado que a pr opriedade se encontra 

hipotecada. 

** 

N.º 2774/01 PROC.º N.º 1036/98 - (fl. - 198) 
De AMILCAR CARREIRA HENRIQUES, residente na Travessa José Roda, n.º 3 

– Andrinos, freguesia de Pousos, acompanhado de elementos acerca da proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um 
anexo, a levar a efeito na Travessa José Roda – Andrinos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 16/11/2001, face ao disposto no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, delibera, por unanimidade, aprovar o proje cto de arquitectura do anexo 
acima referido, devendo apresentar projecto de esta bilidade no prazo de 180 dias. 

** 

N.º 2775/041 PROC.º N.º 328/2000 - (fl. - 83) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 1.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2776/01 PROC.º N.º 329/2000 - (fl. - 81) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 1.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2777/01 PROC.º N.º 330/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 1.3 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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.002020-(9) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2778/01 PROC.º N.º 331/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 1.4 – Telheiro, freguesia de Barreira. 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002021-(10) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2779/01 PROC.º N.º 332/2000 - (fl. - 84) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 2.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2780/01 PROC.º N.º 333/2000 - (fl. - 83) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 2.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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.002023-(12) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2781/01 PROC.º N.º 334/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 2.3 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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.002024-(13) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2782/01 PROC.º N.º 335/2000 - (fl. - 79) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 2.4 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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.002025-(14) 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 

N.º 2783/01 PROC.º N.º 336/2000 - (fl. - 74) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 3.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 implantação, de modo a estar conforme o previst o no loteamento (Lot. 

1/90), nomeadamente no que se refere aos afastament os ao eixo das vias confinantes; 
3.2 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.3 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.4 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara e não na caixa de escadas, de forma a da r cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.5 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.6 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002027-(16) 

N.º 2784/01 PROC.º N.º 337/2000 - (fl. - 83) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 3.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 implantação, de modo a estar conforme o previst o no loteamento (Lot. 

1/90), nomeadamente no que se refere aos afastament os ao eixo das vias confinantes; 
3.2 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.3 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.4 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara e não na caixa de escadas, de forma a da r cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.5 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.6 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002028-(17) 

N.º 2785/01 PROC.º N.º 338/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 4.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002029-(18) 

N.º 2786/01 PROC.º N.º 339/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 4.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002030-(19) 

N.º 2787/01 PROC.º N.º 340/2000 - (fl. - 81) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 5.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002031-(20) 

N.º 2788/01 PROC.º N.º 341/2000 - (fl. - 73) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 5.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 antecâmara, de modo a prever a área mínima de 3 m2 [alínea a) do n.º 2 
do art.º 15.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4], as sim como prever o acesso do elevador 
na antecâmara, e não na caixa de escadas conforme a presentado no projecto, de 
forma a dar cumprimento ao disposto na alínea c) do  n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002032-(21) 

N.º 2789/01 PROC.º N.º 342/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 6.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas de modo a prever o acesso  do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas conforme apre sentado no projecto, de forma a 
dar cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 7 d o art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002033-(22) 

N.º 2790/01 PROC.º N.º 343/2000 - (fl. - 80) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 6.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas conforme apre sentado no projecto, de forma a 
dar cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 7 d o art.º 32.º do Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2791/01 PROC.º N.º 344/2000 - (fl. - 82) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 7.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas, de forma a d ar cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2792/01 PROC.º N.º 345/2000 - (fl. - 85) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 7.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas, de forma a d ar cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2793/01 PROC.º N.º 346/2000 - (fl. - 82) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 8.1 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas, de forma a d ar cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2794/01 PROC.º N.º 347/2000 - (fl. - 82) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 8.2 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas, de forma a d ar cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2795/01 PROC.º N.º 348/2000 - (fl. - 82) 
De CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILI ÁRIA, 

LDA, com sede na Rua Paulo VI – Vivenda Jaime Manso, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 8.3 – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do bloco acima referido, c ondicionado ao seguinte: 

1.º apresentar requerimento subscrito pelos titular es do processo, 
nomeadamente em nome da empresa – Construmansos; 

2.º apresentar memória descritiva com referência à caracterização da 
totalidade dos materiais, de acordo com o Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem 
como restantes aspectos nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar 
(Capitulo VII), controlo do fumo nos pisos (Capitul o VIII), condutas de ductos (Capitulo 
XI) e drenagem de águas residuais (Capitulo XII); 

3.º apresentar elementos gráficos rectificativos re ferente ao seguinte: 
3.1 disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios, de modo a 

dar cumprimento ao disposto nos art.ºs 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

3.2 prever sistema de detecção de incêndios e monóx ido de carbono na 
cave (art.ºs 27.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8/4); 

3.3 escadas enclausuradas, de modo a prever o acess o do elevador na 
antecâmara, e não na caixa de escadas, de forma a d ar cumprimento ao disposto na 
alínea c) do n.º 7 do art.º 32.º do Decreto-Lei n.º  64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4 cobertura, devendo a mesma diminuir a cota de c umeeira ao mínimo 
indispensável; 

3.5 acesso à cobertura, devendo este efectuar-se at ravés de uma porta de 
forma a abrir para um caminho de evacuação na mesma , prevendo uma largura 
mínima de 0.60m; 

4.º apresentar duas colecções completas de elemento s rectificados, 
relativos ao projecto de arquitectura; 

5.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

7.º previamente à emissão da licença de construção,  deverá verificar-se o 
distrate do lote (referente à hipoteca) 

Mais delibera informar que, a rampa de acesso às ga ragens não poderá 
interferir com o passeio exterior ao edifício. 

** 
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N.º 2796/01 PROC.º N.º 403/2000 - (fl. - 205) 
De MANUEL PEREIRA DE JESUS FERREIRA E OUTRA, residente em 24, Rue 

de la Plage – 94500 Champigny - França, acompanhado de uma exposição acerca das 
condições 2 e 4 da deliberação tomada em reunião de 21/02/2001, referente à aprovação do 
projecto de arquitectura de um conjunto habitacional e muros de vedação, a levar a efeito 
em Casal da Areia - Brogal, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a em 17/09/2001 e 
concordando com a informação prestada pelo Departam ento de Obras Particulares 
em 14/11/2001, delibera, por unanimidade, excluir as condições n.º  2 e 4 da 
deliberação tomada em reunião de 21/02/2001, manten do-se as restantes condições 
referentes à aprovação do projecto de arquitectura do conjunto habitacional e muros 
de vedação, que pretende levar a efeito em Casal da  Areia – Brogal, freguesia de 
Parceiros. 

** 
N.º 2797/01 PROC.º N.º 754/2000 - (fl. - 85) 

De ADELINO JOSÉ FERREIRA FINO E OUTRO, acompanhado de um pedido 
de certidão de localização formulado por HARDTOP – SOLUÇÕES INFORMÁTICAS, LDA, 
com sede na Rua das Rãs – Casal da Cortiça, freguesia de Barreira, referente a um 
estabelecimento de reenchimento de consumíveis de informática, que se pretende instalar 
num pavilhão situado em Casal da Cortiça, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, face ao disposto no 
art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setem bro e art.º 3.º da Portaria n.º 961/98, 
de 10 de Novembro, e dado que a pretensão se enquad ra no art.º 10.º do Regulamento 
do Plano Director Municipal, delibera, por unanimid ade, considerar o estabelecimento 
em causa de indiscutível interesse municipal, nos t ermos do art.º 62.º do Regulamento 
do PDM e emitir parecer favorável à localização do mesmo, nas seguintes condições: 

1.º ficarem garantidas as condições de acesso, inte gração paisagística e 
infra-estruturas; 

2.º execução de arranjos exteriores. 

** 
N.º 2798/01 PROC.º N.º 1660/2000 (fl. - 204) 

De GARCIA LOURENÇO SIMÕES,  residente na Rua 9 de Junho – Caxarias - 
Ourém, acompanhado de elementos acerca da proposta de indeferimento efectuada nos 
termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um edifício de habitação 
multifamiliar e muros de vedação, a levar a efeito na Rua das Vinhas - Cavadas, freguesia 
de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 16/11/2001, d elibera, por unanimidade, 
indeferir a pretensão ao abrigo do disposto na alín ea a) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do 
artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nov embro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, uma vez q ue se mantêm as seguintes 
questões: 
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1.º falta de infra-estruturas no local nomeadamente  viárias, necessárias à 
viabilização do empreendimento; 

2.º o proposto não cumpre os índices de construção face ao disposto nos 
art.ºs 93.º e 94.º do Regulamento do Plano Director  Municipal, considerando-se que 
face ao mesmo, o índice na zona de baixa densidade sujeito a Plano de Pormenor é de 
0,30, tendo em conta o parecer emitido pelo Gabinet e do PDM em 31/07/95. 

** 

N.º 2799/01 PROC.º N.º 222/2001 - (fl. - 7) 
De NATÁLIA MARIA LISBOA CASAL FERREIRA, residente na Rua Principal, 

n.º 1266 – Carriço, freguesia de Bidoeira de Cima, referente ao projecto de arquitectura de 
alteração a levar a efeito num estabelecimento comercial, designado pela fracção “F” – Loja 
10, localizado no Edifício Terraços do Liz, Lote 1 – Arrabalde da Ponte, freguesia de Leiria, 
para instalação de cabeleireiro e estética. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da alteração a levar a efe ito no estabelecimento acima 
referido, devendo no prazo de 180 dias dar cumprime nto ao seguinte: 

1.º apresentar projecto devidamente instruído, com os seguintes 
elementos: 

1.1 memória descritiva e justificativa, relativamen te às obras a efectuar; 
1.2 termo de responsabilidade do técnico; 
1.3 calendarização da obra; 
1.4 estimativa de custos; 
2.º apresentar autorização do senhorio relativament e às obras a efectuar, 

conforme disposto no ponto 6 do contrato de arrenda mento comercial; 
3.º apresentar projecto de especialidade, nomeadame nte projecto de água 

e esgotos; 
4.º cumprir com o parecer emitido pelo Centro de Sa úde (do qual deverá 

ser dado conhecimento ao requerente); 
Mais delibera informar que, caso pretenda publicida de exterior, deverá ser 

requerido o respectivo licenciamento junto da Repar tição de Taxas e Licenças. 

** 

N.º 2800/01 PROC.º N.º 894/2001 - (fl. - 37) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8 A – 3.º G, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002041-(30) 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
2.º os vãos previstos junto ao limite da propriedad e do lado Nascente, 

deverão cumprir com o disposto nos art.ºs 1360.º e 1363.º do Código Civil; 
3.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2801/01 PROC.º N.º 895/2001 - (fl. - 36) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002042-(31) 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2802/01 PROC.º N.º 896/2001 - (fl. - 36) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 3 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2803/01 PROC.º N.º 897/2001 - (fl. - 49) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 4 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 
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1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
1.6 n.º 8 do art.º 37.º (relativamente aos vãos a t ardoz entre o presente lote 

e o lote 2); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2804/01 PROC.º N.º 898/2001 - (fl. - 46) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
1.6 n.º 8 do art.º 37.º (relativamente aos vãos do lado Nascente, junto ao 

lote 4); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 
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3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2805/01 PROC.º N.º 899/2001 - (fl. - 47) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 6 – Rua da Estação – Bairro 
das Almuinhas, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2806/01 PROC.º N.º 900/2001 - (fl. - 47) 
De HABILENA – CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA,  com sede 

na Rua de S. Francisco, n.º 8A – 3.ºG, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito no Lote 7 – Rua da Estação – Bairro das 
Almuinhas, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  19/11/2001, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com a totalidade dos aspectos previstos  no Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro, nomeadamente: 

1.1 Capitulo III (a memória descritiva deverá instr uir-se com indicação das 
características dos materiais a aplicar); 

1.2 art.º 32.º (no que se refere ao acesso à cobert ura); 
1.3 n.º 4 do art.º 38.º (relativamente à guarda per iférica na referida 

cobertura); 
1.4 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 

extinção de incêndios); 
1.5 art.º 28.º (devendo prever parede guarda fogo e ntre os edifícios); 
2.º prever o aumento do número de lugares de estaci onamento junto à via 

pública, face às características do empreendimento,  nomeadamente número de fogos 
previstos e parâmetros actualmente em vigor; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, bem como 
as rectificações acima indicadas. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a licença de utilização, 
deverá verificar-se a execução dos trabalhos de arr anjos exteriores e infra-estruturas 
necessárias à viabilização do empreendimento, nomea damente no que se refere ao 
acesso a tardoz do lote, incluindo drenagem das águ as pluviais. 

** 

N.º 2807/01 PROC.º N.º 992/2001 - (fl. - 50) 
De VIGOLARTE – ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, LDA, com sede na Rua 

Dr. José Henriques Vareda, n.º 51 – 1.ºB, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito em Quinta do Seixo, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 4 1.º do Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º não esclarece quanto à discrepância, no que se refere à área da 
propriedade entre o indicado na certidão da Conserv atória e o indicado nos 
elementos gráficos, sendo esta de valor superior; 

2.º o acesso principal ao edifício é efectuado atra vés da zona de 
equipamento existente do lado Norte e, prevista no loteamento n.º 41/96, podendo vir 
a condicionar a utilização daquele espaço, dado que  no referido loteamento é 
indicado a utilização futura do mesmo para pavilhão  gimnodesportivo e escola 
primária de duas salas; 
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2.1 a solução proposta interfere ainda com o previs to no projecto de 
arranjos exteriores, no âmbito do loteamento (área ajardinada e escadas previstas); 

3.º o acesso viário existente no local (zona de equ ipamento) do lado Norte 
do edifício onde se localizam as entradas do mesmo,  não dispõem de perfil de 
arruamento (4,50m de largura), sendo insuficiente p ara as necessidades do 
empreendimento e futura utilização dos eventuais eq uipamentos a instalar, podendo 
vir a criar-se estrangulamentos à circulação viária  na zona; 

4.º a pretensão não se enquadra na topografia do te rreno, nomeadamente 
do lado Poente, dado os desaterros, alterações à to pografia e muros de suporte 
necessários executar (indicados no Perfil 8); 

5.º não cumpre com o disposto no Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, relativamente a: 

5.1 art.º 59.º, na zona entre o corpo Nascente e Po ente do edifício; 
5.2 n.º 2 do art.º 62.º, no que se refere ao afasta mento do corpo Nascente 

do edifício, ao limite da propriedade do lado Sul; 
6.º a zona da cobertura deverá ser reformulada no q ue se refere às 

volumetrias indicadas, devendo reduzir-se ao mínimo  indispensável, e a fim de se 
assegurar o correcto enquadramento no local. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas b) e d) do n.º 1 e alínea a) 
do n.º 2 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 

N.º 2808/01 PROC.º N.º 1107/2001 - (fl. - 42) 
De CLARISSE DA ASCENSÃO CASIMIRO DA SILVA MATOS, residente Rua 

D. José Alves Correia da Silva, n.º 54, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 
arquitectura de um conjunto habitacional a levar a efeito numa propriedade situada no Lote 5 
– Cruz D’Areia, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura do conjunto habitacional a cima referido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º previamente à emissão da licença, deverá aprese ntar certidão da 
Conservatória rectificada relativamente ao ónus de não construção, que deverá ser 
retirado; 

2.º apresentar autorização da totalidade dos co-pro prietários; 
3.º apresentar pedido de destaque, nos termos do pr evisto na legislação 

em vigor; 
4.º garantir o afastamento mínimo de 6,0m a tardoz do edifício junto ao 

limite da propriedade, face ao destaque indicado; 
5.º apresentar corte AB abrangendo a via pública e os limites da 

propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 
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6.º reformular a volumetria da cobertura de modo a reduzir-se ao mínimo 
indispensável e, garantindo o cumprimento do dispos to no art.º 59.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, no logradouro entre o corpo Poente e Nascente do 
edifício; 

7.º as áreas de arrumos no sótão não poderão ser ut ilizadas para fins 
habitacionais: 

8.º a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

9.º garantir o cumprimento do disposto no Regulamen to Geral das 
Edificações Urbanas, no que se refere a: 

9.1 art.º 87.º, devendo indicar o sistema de ventil ação dos wc interiores; 
9.2 art.º 65.º, devendo assegurar a altura livre mí nima de circulação na 

zona de cave para garagem de 2,20m; 
10.º garantir ainda as larguras mínimas de circulaç ão de acordo com o 

previsto no Regulamento do Plano Director Municipal , nas zonas de garagem 
nomeadamente junto às caixas de escada; 

11.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto- Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, no que se refere a: 

11.1 art.ºs 22.º e art.º 47.º (relativamente à disp onibilidade de água e 
meios de extinção de incêndios); 

11.2 art.º 46.º (devendo garantir a largura livre m ínima de circulação na 
envolvente do edifício de 4,0m e, nomeadamente na z ona de logradouro entre os dois 
corpos do edifício sobre as garagens); 

12.º esclarecer quanto ao cumprimento da totalidade  dos aspectos 
previstos no Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, nomeadamente: 

12.1 Capítulo III, caracterização dos elementos con strutivos; 
12.2 Capítulo IV, art.º 13.º (no caso de prever cam inho de evacuação 

pela rampa de saída de automóveis, os referidos esp aços de circulação deverão 
encontrar-se separados e, garantindo uma largura mí nima de rampa de peões de 
0,90m e de circulação de viaturas de 3,0m), art.ºs 16.º a 18.º (relativo ao controlo de 
poluição de ar e fumo nas câmaras corta-fogo); 

12.3 Capítulos VII e VIII, relativamente ao control o de poluição de ar e 
fumo nos pisos; 

13.º a sala de condomínio deverá ser dotada das dev idas condições de 
iluminação e ventilação, de acordo com o art.º 15.º  do RGEU; 

14.º prever receptáculos postais de acordo com o di sposto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

15.º cumprir com o disposto no art.º 1360.º do Códi go Civil, nomeadamente 
quanto ao terraço junto ao limite da propriedade; 

16.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores; 

17.º ceder ao domínio público o espaço entre o edif ício e o arruamento 
(espaço destinado a estacionamento e passeio, com e xcepção da zona da rampa), 
devidamente infra-estruturado com materiais semelha ntes aos existente na zona e, 
apresentar certidão da Conservatória rectificada fa ce ao mesmo; 

17.1 rectificar a planta com as áreas de cedência a presentadas, não 
devendo prever a cedência indicada do lado Sul e Na scente; 
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18.º apresentar projecto de drenagem de águas pluvi ais, relativo aos 
espaços a ceder ao domínio público bem como áreas e nvolventes do edifício, 
devendo prever a construção de colector para drenag em das referidas águas pluviais 
até um meio receptor adequado, com indicação da res pectiva secção de vazão e 
caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o  disposto no art.º 194.º do 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

19.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €3.990,38  - 800.000$00, a fim de garantir a 
reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis  de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

** 

N.º 2809/01 PROC.º N.º 1239/2001 - (fl. - 35) 
De GONÇALO MANUEL TRILHO RAMOS, residente em Reixida, freguesia de 

Cortes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia geminada e muros de 
vedação, a levar a efeito no Lote 51 – Aldeamento Santa Clara, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia e muros acima r eferidos, condicionado a 
apresentar o seguinte: 

1.º elementos gráficos esclarecedores, de modo a in dicar o afastamento 
do edifício ao eixo da via confinante; 

2.º elementos gráficos rectificativos, de modo a pr ever: 
2.1 patamar adequadamente dimensionado no acesso da  cave, no piso do 

r/chão, por motivos de segurança (art.º 15.º do Reg ulamento Geral das Edificações 
Urbanas ); 

2.2 o cumprimento do art.º 113.º do RGEU, relativam ente à distância 
mínima de 0.5m entre a saída de fumos das chaminés e cobertura do edifício; 

3.º a totalidade dos alçados, nomeadamente alçado d o lado Sul; 
4.º duas colecções completas de elementos rectifica dos, relativos ao 

projecto de arquitectura; 
5.º projectos de especialidade no prazo de 180 dias ; 
6.º no acto do levantamento do Alvará de Licença de  construção, Garantia 

Bancária no valor de €997,60 - 200.000$00, a fim de  garantir a reposição de infra-
estruturas públicas susceptíveis de virem a ser det erioradas com a construção e, de 
acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Regulame nto Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a implantação dos muros  deverá efectuar-se de 
acordo com os alinhamentos definidos no processo de  loteamento e, garantindo a 
largura do passeio prevista. 
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N.º 2810/01 PROC.º N.º 1240/2001 - (fl. - 29) 
De JOÃO CARLOS TRILHO RAMOS, residente em Reixida, freguesia de 

Cortes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia geminada e muros de 
vedação, a levar a efeito no Lote 50 – Aldeamento Santa Clara, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/11/2001, e face ao disposto 
no art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de N ovembro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, delibera,  por unanimidade, aprovar o 
projecto de arquitectura da moradia e muros acima r eferidos, condicionado a 
apresentar o seguinte: 

1.º elementos gráficos esclarecedores, de modo a in dicar o afastamento 
do edifício ao eixo da via confinante; 

2.º elementos gráficos rectificativos, de modo a pr ever: 
2.1 a reformulação do alpendre, cumprindo com o pre visto no loteamento 

(Lot. 31/97), relativamente ao afastamento (5m) ao tardoz do lote; 
2.2 patamar adequadamente dimensionado no acesso da  cave, no piso do 

r/chão, por motivos de segurança (art.º 15.º do Reg ulamento Geral das Edificações 
Urbanas ); 

2.3 o cumprimento do art.º 113.º do RGEU, relativam ente à distância 
mínima de 0.5m entre a saída de fumos das chaminés e cobertura do edifício; 

3.º a totalidade dos alçados, nomeadamente alçado d o lado Norte; 
4.º duas colecções completas de elementos rectifica dos, relativos ao 

projecto de arquitectura; 
5.º projectos de especialidade no prazo de 180 dias ; 
6.º no acto do levantamento do Alvará de Licença de  construção, Garantia 

Bancária no valor de €997,60 - 200.000$00, a fim de  garantir a reposição de infra-
estruturas públicas susceptíveis de virem a ser det erioradas com a construção e, de 
acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Regulame nto Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar que, a implantação dos muros  deverá efectuar-se de 
acordo com os alinhamentos definidos no processo de  loteamento e, garantindo a 
largura do passeio prevista. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 2811/01 PROC.º LOT. N.º 19/78 (fl. 70) 
De José António (Herdeiros), acompanhado por um requerimento de MARIA 

EMÍLIA FERNANDES A. HENRIQUES E OUTROS,  solicitando a alteração ao lote 4 que 
consiste na mudança de uso de exploração agrícola para habitação colectiva (4 fogos) em 
edifício de 2 pisos + cave com 551m², para habitação de área de construção e com 275m² 
para cave destinada a estacionamento, e alteração à configuração dos lotes 1, 2, 3 e 5 sem 
alteração de áreas já definidas, do loteamento sito em marinheiros freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 19.11.2001 delibera  por unanimidade, aprovar a 
alteração pretendida, condicionado ao seguinte: 
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- Ceder 100m² destinados a passeios e estacionament os; 
- Apresentar projectos de infra-estruturas do passe io e estacionamento 

e respectiva orçamentação; 
- Efectuar o pagamento no valor de €1.618,35/Esc.32 4.450$00 a favor da 

Câmara Municipal por área não cedida para equipamen to. 

** 

N.º 2812/01 PROC.º LOT. N.º 6/79 (fl. 100) 
De Luís Alves Jorge e outros, acompanhado por um requerimento de ÁLVARO 

VITORINO PEREIRA DA COSTA,  apresentando uma proposta de estudo conjunto que 
engloba o loteamento 6/79, o loteamento 42/77 e terrenos a Norte do primeiro loteamento 
referido, sitos em Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 15.11.01 delibera p or unanimidade, considerar 
viável o estudo apresentado, devendo ter em conta t odas as condicionantes impostas 
pelas entidades que posteriormente vierem a emitir parecer, o acordo de todos os 
proprietários dos prédios abrangidos pelo estudo e observando os seguintes pontos: 

- Os passeios e arruamentos deverão ser optimizados  em determinados 
locais no seu traçado e na distribuição dos estacio namentos, sugerindo-se 
arborização ao longo das vias como espaços verdes, por forma a proporcionar 
continuidade ao loteamento 11/93; 

- Apresentar informação gráfica e escrita para uma correcta e rigorosa 
análise, sendo indispensável a descrição dos parâme tros urbanísticos, por forma a 
verificar o cumprimento do Plano Director Municipal  e legislação em vigor. 

** 

N.º 2813/01 PROC.º LOT. N.º 10/98 
De RUI PEDRO COSTA MANSO, residente em Casal Vermelho Caranguejeira, 

referente ao loteamento de uma propriedade sita no lugar de casal St.ª Maria , freguesia de 
Parceiros. 

O projecto de loteamento foi viabilizado em duas fases por Deliberação 
Camarária de 14.4.99 e 13.9.2000 atendendo às informações dos SMAS quanto ao 
abastecimento de água, contudo, aquela edilidade emitiu posteriormente o ofício nº7396 de 
6.11.2001, que viabiliza a aprovação do loteamento na globalidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 20.11.2001 delibera  por maioria, com a abstenção 
do Senhor Vereador Dr. José da Silva Alves, aprovar  o loteamento e os projectos de 
infra-estruturas, bem como a emissão do respectivo alvará, condicionado ao 
seguinte: 

• Cedências: 

- zonas verdes – 852m²; 
- arruamentos - 1.175m²; 
- estacionamentos - 367m²; 
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- passeios – 1.404m²; 
- alargamento de caminho público - 605m²; 

• Garantias bancárias a apresentar: 

- redes de água e esgotos – €28.567,86/Esc.5.727.34 1$00; 
- arruamentos – € 56.235,18/Esc.11.274.142$00; 
- arranjos exteriores – €11.833,76/Esc.2.372.455$00 ; 
- EDP – €27.252,05/Esc.5.463.545$00; 

• Efectuar o pagamento aos SMAS no valor de 
€8.479,56/Esc.1.700.000$00 + IVA para reforço da re de de água; 

• Efectuar o pagamento á Câmara Municipal no valor de  
€2.430,14/Esc.487.200$00 como compensação por área não cedida para equipamento 
correspondente a 320m²; 

• As obras de urbanização devem ser executadas no pra zo de 1 ano e de 
acordo com os pareceres da entidades. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

HABITAÇÃO SOCIAL AO ABRIGO DOS CONTRATOS DE DESENVO LVIMENTO DE 
HABITAÇÃO – BAIRRO DAS ALMUINHAS – PROTOCOLO 
N.º 2814/01 Presente o requerimento da sociedade “HABILENA, Construções e Vendas 
Imobiliárias, Ld.ª”, em que propõe a introdução de alterações na redacção do artigo 5.º do 
Protocolo a celebrar com a Câmara Municipal de Leiria relativamente às condições de 
comercialização dos fogos de habitação social, acompanhado da Informação n.º 122/2001 
da Divisão Jurídica. 

A Câmara tomou conhecimento e, depois de analisar e  discutir o assunto, 
delibera, por unanimidade, concordar com o teor da Informação n.º 122/2001 da 
Divisão Jurídica, a qual se dá aqui por reproduzida  na íntegra, e em conformidade 
aceitar parcialmente as alterações propostas pela “ HABILENA, Construções e Vendas 
Imobiliárias, Ld.ª” relativamente à redacção a dar ao artigo 5.º do Protocolo, 
mantendo-se neste artigo a redacção do n.º 1 e pass ando a ser a seguinte a redacção 
do n.º 2: «O prazo fixado no número anterior poderá  ser ultrapassado por um período 
máximo de 30 dias úteis, em situações excepcionais e devidamente fundamentadas e 
a notificar à “Habilena” com a antecedência de 15 d ias úteis em relação ao fim do 
prazo para a elaboração da lista ordenada de candid atos.». 

Mais delibera a Câmara aprovar a minuta definitiva do Protocolo a celebrar 
com a “HABILENA, Construções e Vendas Imobiliárias,  Ld.ª”, que a seguir se 
transcreve, bem como conceder à Senhora Presidente da Câmara poderes para o 
outorgar. 

PROTOCOLO 

Entre “HABILENA, Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” , com sede em 
Quinta da Sardinha, freguesia de Santa Catarina da Serra, concelho de Leiria, contribuinte 
fiscal n.º 502493884, na qualidade de segundo outorgante na escritura de permuta n.º 
17/92, de 16 de Março de 1992, alterada pela escritura n.º 49/94, de 3 de Março de 1994, 
adiante designado por primeiro outorgante, 

e o MUNICÍPIO DE LEIRIA, na qualidade de proprietário dos lotes sitos em 
Almuinhas, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria, inscritos na matriz predial sob os 
artigos n.ºs __________ e descritos na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Leiria sob os 
n.ºs __________, adiante designado por segundo outorgante, representado, nos termos da 
lei e em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal de Leiria tomada em sua reunião 
de 21 de Novembro de 2001, pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, ISABEL 
DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA, é celebrado o presente Protocolo que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

1.º 

O presente Protocolo tem por objecto a definição dos critérios e condições de 
comercialização dos fogos habitacionais resultantes do empreendimento de habitação social 
sito no Bairro das Almuinhas, freguesia de Marrazes, concelho de Leiria. 

2.º 

Incumbe ao primeiro outorgante proceder à comercialização dos fogos 
habitacionais resultantes do empreendimento referido no artigo anterior, no respeito pelo 
presente Protocolo. 
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3.º 

1. Os serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria 
procederão à elaboração de uma lista ordenada de candidatos à aquisição das habitações. 

2. Para o efeito, serão fornecidos aos interessados, pelos serviços da Divisão de 
Acção Social da Câmara Municipal de Leiria ou pela “Habilena”, um boletim de inscrição e 
um questionário sobre as suas condições sócio-económicas. Será igualmente realizada por 
aqueles serviços camarários uma entrevista individual aos interessados. 

4.º 

1. A classificação de cada um dos candidatos, com vista à elaboração da 
respectiva lista ordenada, será feita em termos análogos aos definidos no Decreto 
Regulamentar n.º 50/77, de 11 de Agosto, para a atribuição de habitações mediante 
concurso de classificação, com as devidas adaptações em face da actual realidade sócio-
económica e populacional do concelho de Leiria, bem como das condições do mercado 
imobiliário e do financiamento pelas instituições de crédito. 

2. A análise das candidaturas basear-se-á sobre os seguintes elementos a 
verificar em face do boletim de inscrição, do questionário e da entrevista: as condições da 
habitação, a situação do agregado familiar, o rendimento do agregado familiar, o local de 
residência do agregado familiar, a localização do emprego dos membros do agregado 
familiar e outras situações especiais que os serviços da Câmara Municipal de Leiria 
considerem relevantes em cada caso concreto. 

3. Em caso de igualdade na classificação dos candidatos será dada preferência 
aos residentes no concelho de Leiria. 

5.º 

1. O segundo outorgante obriga-se a elaborar a lista ordenada dos candidatos 
no prazo de 60 dias úteis contados do fim do prazo fixado para as inscrições dos 
interessados na aquisição das habitações. 

2. O prazo fixado no número anterior poderá ser ultrapassado por um período 
máximo de 30 dias úteis, em situações excepcionais e devidamente fundamentadas e a 
notificar à “Habilena” com a antecedência de 15 dias úteis em relação ao fim do prazo para 
a elaboração da lista ordenada de candidatos. 

6.º 

1. O primeiro outorgante obriga-se a proceder à alienação das habitações de 
acordo com a lista ordenada de candidatos inscritos elaborada pelos serviços da Divisão de 
Acção Social da Câmara Municipal de Leiria. 

2. Caso fique esgotada a lista de candidatos ou, em face das condições exigidas 
pelas instituições de crédito, não seja possível alienar os fogos aos candidatos 
seleccionados pelos serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, 
poderá a “Habilena” propor à Câmara Municipal de Leiria a alienação desses fogos a outros 
agregados familiares. 

3. No caso previsto no número anterior, cabe aos serviços da Divisão de Acção 
Social da Câmara Municipal de Leiria apreciar as condições dos agregados familiares 
propostos pela “Habilena” e verificar da conformidade dessas condições com as 
características da habitação social. 
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7.º 

1. Os interessados na aquisição das habitações poderão dirigir-se quer aos 
serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, quer aos escritórios da 
“Habilena”. 

2. As inscrições devem ser feitas durante o prazo de um mês contado da 
publicação do aviso referido no artigo seguinte. 

3. Aquando da sua inscrição, os interessados devem apresentar os seguintes 
documentos: 

- bilhetes de identidade ou cédulas pessoais de todos os elementos que 
compõem o agregado familiar; 

- cartões de contribuinte fiscal de todos os elementos que compõem o agregado 
familiar; 

- declarações de rendimentos de todos os elementos que compõem o agregado 
familiar, ou, no caso de indivíduos maiores de 18 anos que não estejam empregados, 
qualquer documento comprovativo da situação profissional em que se encontram; 

- quaisquer elementos que os interessados considerem relevantes para a 
apreciação da sua pretensão. 

4. Os serviços da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria 
poderão solicitar aos candidatos a apresentação de outros documentos necessários à 
apreciação dos elementos referidos no número 2 do artigo 3.º do presente Protocolo. 

8.º 

Incumbe ao primeiro outorgante proceder à publicação de um aviso relativo à 
comercialização das habitações, do qual devem constar os seguintes elementos: 

 - a localização do empreendimento de habitação social; 

 - o número de fogos e respectivas tipologias; 

 - o preço dos fogos; 

 - o prazo para as inscrições; 

 - as entidades a que os interessados se devem dirigir para fazer a sua inscrição, com 
indicação dos respectivos endereços e horários de funcionamento; 

 - os documentos a apresentar pelos interessados aquando da inscrição. 

9.º 

Incumbe ao primeiro outorgante, no prazo de 5 dias úteis contados do fim do 
prazo para as inscrições, enviar aos serviços da Divisão de Acção Social da Câmara 
Municipal de Leiria os boletins de inscrição, os questionários e a respectiva documentação 
que tenham sido entregues pelos interessados. 

10.º 

Incumbe ao primeiro outorgante informar os serviços da Divisão de Acção Social 
da Câmara Municipal de Leiria de qualquer assunto relevante que surja no decurso do 
processo de comercialização das habitações, designadamente o conhecimento de qualquer 
fraude por parte dos candidatos à aquisição das habitações. 
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11.º 

Incumbe ao segundo outorgante proceder à notificação de cada um dos 
interessados na aquisição das habitações que já fizeram a sua inscrição junto dos serviços 
da Divisão de Acção Social da Câmara Municipal de Leiria, informando-os de que se devem 
dirigir a esses serviços a fim de, dentro do prazo fixado para as inscrições e constante do 
aviso a que se refere o artigo 8.º do presente Protocolo, actualizarem a documentação já 
entregue. 

12.º 

Todas as dúvidas e omissões relativas à aplicação do presente Protocolo serão 
resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria. 

 Delibera, por último, ordenar a notificação da soc iedade “HABILENA, 
Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª” quanto ao teor integral da presente 
deliberação, a fim de ser marcada uma data para a a ssinatura do Protocolo. 

** 

PROCESSO N.º T-473/87. HABITAÇÃO SOCIAL NO BAIRRO D AS ALMUINHAS. 
“HABILENA, CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA.” . 
N.º 2815/01 Presente o requerimento da sociedade “HABILENA, Construções e Vendas 
Imobiliárias, Ld.ª”, quanto ao registo dos lotes e da escritura de permuta na Conservatória do 
Registo Predial, acompanhado da Informação n.º 121/2001 da Divisão Jurídica. 

A Câmara tomou conhecimento e, depois de analisar e  discutir o assunto, 
delibera, por unanimidade, concordar com o teor da Informação n.º 121/2001 da 
Divisão Jurídica, a qual se dá aqui por reproduzida  na íntegra, entendendo, no 
entanto, dever deixar para momento posterior a deci são quanto à questão relativa ao 
registo dos lotes a favor da “HABILENA, Construções  e Vendas Imobiliárias, Ld.ª”, por 
a mesma reclamar uma análise mais aturada. 

Mais delibera, quanto ao registo da escritura de pe rmuta, não manifestar 
qualquer interesse em que se proceda ao mesmo, pela s razões invocadas na referida 
Informação da Divisão Jurídica. 

Delibera, por último, ordenar a realização, por par te dos serviços 
competentes do Departamento de Obras Municipais e d o Departamento de Obras 
Particulares, das diligências referidas no último p onto daquela Informação. 

** 

PROCESSO N.º T-473/87. HABITAÇÃO SOCIAL NO BAIRRO D AS ALMUINHAS. 
“HABILENA, CONSTRUÇÕES E VENDAS IMOBILIÁRIAS, LDA.” . 
N.º 2816/01 Presente o requerimento da sociedade “HABILENA, Construções e Vendas 
Imobiliárias, Ld.ª”, em que explica que do projecto de arquitectura do edifício para o lote n.º 
7 constem 9 fogos em vez dos 12 fogos previstos e em que solicita autorização para tal 
alteração, acompanhado da Informação n.º 123/2001 da Divisão Jurídica. 
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A Câmara tomou conhecimento e, depois de analisar e  discutir o assunto, 
delibera, por unanimidade, concordar com o teor da Informação n.º 123/2001 da 
Divisão Jurídica, a qual se dá aqui por reproduzida  na íntegra, e em conformidade 
proceder, ao abrigo do disposto no artigo 148.º do Código do Procedimento 
Administrativo, à rectificação da deliberação n.º 2 413/00 tomada na reunião de 
13/09/2000 na parte em que refere que o número de f ogos a construir no lote n.º 7 é de 
12, passando a constar da mesma que esse número é d e 9 fogos. 

A presente deliberação de rectificação tem efeitos retroactivos a 
13/09/2000, nos termos do disposto no n.º 2 do arti go 148.º do Código do 
Procedimento Administrativo. 

A Câmara delibera, por último, ordenar a notificaçã o da sociedade 
“HABILENA, Construções e Vendas Imobiliárias, Ld.ª”  quanto ao teor integral da 
presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

PROGRAMA DE ESTIMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196 – A/2001, DE 10 DE MARÇO – INÊS SO FIA MARQUES MARCELINO 
N.º 2817/01 Presente o ofício n.º 3052, de 16 de Outubro de 2001, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por INÊS SOFIA MARQUES 
MARCELINO, residente na Rua Principal, n.º 18 - 6 em  Maceira – Leiria, solicitando parecer 
para a criação de uma empresa na actividade de “Comércio a Retalho de Flores”, a localizar 
no Edifício Sol Maceira, Rua Principal n.º 16 A – Loja 1- Maceira - Leiria.  

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Maceira constante do ofício 4 03/2001, de 07 de Novembro de 
2001, anexo ao respectivo processo, delibera, por u nanimidade, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do art.º 24.º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, emitir parecer 
favorável à criação da empresa pretendida devendo p ossuir instalações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

BALANCETE (2) 
N.º 2818/01 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos vinte e um dias do mês de 
Outubro de 2001, apresentando um total de Disponibilidades de €3.750.086,36 
(751.824.813$00) sendo de Operações Orçamentais €3.232.575,60 (648.073.222$00) e de 
Operações de Tesouraria €517.510,75 (103.751.591$00). 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
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ALTERAÇÃO N.º 17 AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 2001 
N.º 2819/01 Presente a 17.ª alteração ao Plano de Actividades para o corrente ano, 
importando os reforços em €1.996.727,89 (400.308 contos) e as deduções em 
€2.256.776,17 (452,443 contos). 

A Câmara Municipal delibera por maioria com a abste nção dos Senhores 
Vereadores, António José de Almeida Sequeira, Dr. J osé da Silva Alves e Dr. Acácio 
Fernando dos Santos Lopes de Sousa, aprovar a alter ação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ALTERAÇÃO N.º 17 AO ORÇAMENTO DE 2001 
N.º 2820/01 Presente a 17.ª alteração ao orçamento Ordinário para o corrente ano, 
importando tanto os reforços como as deduções em €2.415.094,62 (484.183 contos). 

A Câmara Municipal delibera por maioria com a abste nção dos Senhores 
Vereadores, António José de Almeida Sequeira, Dr. J osé da Silva Alves e Dr. Acácio 
Fernando dos Santos Lopes de Sousa, aprovar a alter ação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

PUBLICIDADE – AMERICANA – PAPELARIAS, LIVRARIAS E E QUIPAMENTOS, SA. ITL-
42-9-1 
N.º 2821/01 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta o pedido de 
colocação de uma faixa de lona publicitária, sito na rua do Município, em frente à loja Hora 
Certa. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, manter o indef erimento pelos 
mesmos motivos constantes da sua deliberação de 16/ 08/2001. 

** 

MERCADO DO FALCÃO – TRANSMISSÃO DO DIREITO DE OCUPA ÇÃO DO LUGAR N.º 
244 TL-28-3 
N.º 2822/01 Em análise o processo mencionado em epígrafe do qual consta o pedido de 
Eduardo Felisberto Santos Cruz Lourenço e Eduardo Casimiro da Cruz Lourenço, sócios da 
extinta Firma CIDÁLIA & FELISBERTO -  MALHAS E CONFECÇÕES, LDA., solicitando a 
transmissão do direito de ocupação do lugar cativo n.º 244 (têxteis) do Mercado do Falcão, 
para nome da Firma INTERBÉ - Comércio de Interiores Têxteis, Lda, da qual, o segundo 
requerente é sócio gerente. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, deferir a refe rida pretensão, em 
virtude da mesma se enquadrar no número 2 do art.º 16.º do Regulamento do Mercado 
de Venda por Grosso do Falcão. 
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PISCINAS MUNICIPAIS – ANULAÇÃO / INUTILIZAÇÃO DE BI LHETES ITL-42-15-1-1 
N.º 2823/01 Presente a relação referente à anulação e destruição de bilhetes e cadernetas 
de rendimentos arrecadados por cobradores, em virtude da transferência da exploração das 
Piscinas Municipais da Maceira, Caranguejeira e Leiria para a Leirisport, a qual é do 
seguinte teor: 

PISCINA MUNICIPAL DA MACEIRA 

RENDIMENTO TAXA 
(Esc.)  

BILHETES A 
ANULAR/INUTILIZAR 

Público > 14 anos, 1 entrada 180 6.795 
Público > 14 anos, livros 10 entradas 1.440 229 
Público =< 14 anos, 1 entrada 110 7.763 
Público =< 14 anos, livros 10 entradas 880 306 
Público > 14 A, 1 ent. cartão jovem 135 404 
Público > 14 A, 10 ent. cartão jovem 1.080 90 
Público =< 14 A, 1 ent. Cartão jovem 83 898 
Público =< 14 A, 10 ent. Cartão jovem 660 60 
PSP/GNR/PJ/RAL/FAP 90 655 

PISCINA MUNICIPAL DA CARANGUEJEIRA 

RENDIMENTO TAXA 
(Esc.) 

BILHETES A 
ANULAR/INUTILIZAR  

Público > 14 anos, 1 entrada 180 4.840 
Público > 14 anos, livros 10 entradas 1.440 435 
Público =< 14 anos, 1 entrada 110 13.637 
Público =< 14 anos, livros 10 entradas 880 493 
Público > 14 A, 1 ent. cartão jovem 135 15.501 
Público > 14 A, 10 ent. cartão jovem 1.080 210 
Público =< 14 A, 1 ent. Cartão jovem 83 5.408 
Público =< 14 A, 10 ent. Cartão jovem 660 124 
PSP/GNR/PJ/RAL/FAP 90 5.587 

PISCINAS MUNICIPAIS DE LEIRIA 

RENDIMENTO TAXA 
(Esc.)  

BILHETES A 
ANULAR/INUTILIZAR  

Público > 14 anos, 1 entrada 235 7.688 
Público > 14 anos, livros 10 entradas 1.880 2 
Público =< 14 anos, 1 entrada 125 12.215 
Público =< 14 anos, livros 10 entradas 1.000 30 
Público > 14 A, 1 ent. cartão jovem 180 5.504 
Público > 14 A, 10 ent. cartão jovem 1.440 18 
Público =< 14 A, 1 ent. Cartão jovem 100 1.566 
Público =< 14 A, 10 ent. Cartão jovem 800 20 
PSP/GNR/PJ/RAL/FAP 120 1.242 
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A Câmara, delibera, por unanimidade, concordar, man dar anular e destruir 
os referidos bilhetes e cadernetas. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

ESCOLA DO 1.º CEB DE BIDOEIRA DE CIMA  – APETRECHAM ENTO DO REFEITÓRO – 
DIE-38-4 
N.º 2824/01 Retirado por ser adquirido pela Câmara no âmbito das competências da 
Sra. Presidente. 

** 

AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE ESCOLAS/JARDINS DE INFÂNC IA DE AZOIA, 
BARREIRA, CORTES E PARCEIROS – REFEITÓRIO – DIE 38- 3-2 
N.º 2825/01 Presente o ofício n.º 381 do Agrupamento Horizontal de Escolas/Jardins de 
Infância de Azoia, Barreira, Cortes e Parceiros, datado de 31.10.2001, acompanhado da 
relação de almoços servidos aos alunos do 1.º Ciclo pertencentes ao Agrupamento, durante 
o mês de Outubro/01, no montante de €2.701,69 (541.640$00). 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea b ) do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município assegura r a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, e considerando ainda o disposto na a línea l) do n.º 1 e a alínea d) do n.º 
4 ambos do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de S etembro, delibera, por unanimidade, 
transferir para o Agrupamento Horizontal de Escolas /Jardins de Infância de Azoia, 
Barreira, Cortes e Parceiros a verba de € 2.701,69 (541.640$00), relativa ao 
fornecimento das refeições dos alunos carenciados d o 1.º Ciclo, no mês de 
Outubro/01. 
Código do Plano de Actividades 01 02 06 01 

** 

“PROGRAMA INTERNET NAS ESCOLAS” – PROTOCOLO CELEBRA DO ENTRE A CML 
E O MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA - RATIFICAÇÃ O- DIE 38-11-4 
N.º 2826/01 Presente o protocolo celebrado entre o Ministério da Ciência e da Tecnologia 
e a ANMP, que é do seguinte teor: 

PROTOCOLO ENTRE O MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOL OGIA E A 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES 

Considerando que o Ministério da Ciência e da Tecnologia e a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses partilham a consciência de que a generalização do uso das novas 
tecnologias de informação é fundamental para a criação de uma sociedade moderna e 
competitiva.  
Considerando que, ditado por essa preocupação, foi já celebrado entre ambas as entidades 
um protocolo relativo ao equipamento de bibliotecas públicas municipais com computadores 
multimédia com acesso à Internet e interligados com a rede científica nacional. 



 

CMLeiria/Acta n.º 43 de 2001.11.21 

.002065-(54) 

Considerando, em particular, as potencialidades das novas tecnologias de informação como 
factor de desenvolvimento da cultura científica e tecnológica, o que levou já o Ministério da 
Ciência e da Tecnologia a promover o equipamento de todas as escolas portuguesas do 5º 
ao 12º ano, num total de cerca de 1600 escolas, com computadores multimédia com ligação 
à Internet e à constituição da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS) que interliga 
escolas, bibliotecas, instituições de investigação e de ensino superior.  
Considerando que importa fomentar a generalização da utilização de computadores e o 
acesso às redes electrónicas de informação pelos alunos de todos os graus de ensino.  
É celebrado entre o Ministério da Ciência e da Tecnologia, adiante designado MCT e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses, adiante designada ANMP, no âmbito do 
Programa Internet na Escola, promovido pelo MCT, e no quadro de desenvolvimento da 
Sociedade da Informação em Portugal o presente protocolo, que tem por objectivo 
disponibilizar a alunos e professores das escolas EB1 a utilização educativa da Internet.  

1.º 

O MCT e a ANMP colaboram no sentido de promover a extensão às EB1 da rede científica 
nacional (Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade, RCTS) e o contacto dos alunos e 
professores das referidas escolas com a Sociedade da Informação, designadamente com a 
Internet, no quadro da respectiva actividade educativa.  
Sem prejuízo de outras formas de colaboração que venham a ser acordadas, as partes 
comprometem-se, nos termos dos artigos subsequentes, à prossecução dos objectivos 
acima referidos. 

2.º 

O MCT propõe-se, em relação a cada uma das EB1 do país a: 

a) Fornecer um acesso RDIS (um canal 64K) em regime de "Dial-up";  
b) Cobrir os custos de instalação da linha RDIS referida e especificada na alínea 
anterior, bem como os da sua exploração durante o primeiro ano de funcionamento 
sendo a modalidade de eventual participação nos custos relativos a anos subsequentes 
objecto de acordo no final desse período;  
c) Disponibilizar o acesso aos vários serviços IP da RCTS;  
d) Disponibilizar espaço para albergar páginas WWW das EB1;  
e) Disponibilizar correio electrónico para as EB1;  
f) Disponibilizar apoio técnico, através de Ponto de Acesso (PoP) da RCTS;  
g) Disponibilizar apoio educativo através da unidade de Apoio à Rede Telemática 
Educativa (uARTE);  
h) Divulgar e apoiar, em termos a acordar casuisticamente, actividades desenvolvidas 
nas escolas EB1, no quadro das matérias abrangidas pelo presente protocolo;  
i) Promover um espaço educativo na Internet para apoio às actividades das escolas, em 
articulação com as Câmaras Municipais e outras entidades, designadamente os Centros 
de Formação de Professores;  

3.º 

1. O MCT assegurará o disposto no artigo anterior na sequência da submissão pelas 
Câmaras Municipais de um plano calendarizado de equipamento das EB1 do respectivo 
concelho com computadores multimédia que deverá, nomeadamente, ter em conta as 
condições e capacidade das escolas para os recepcionar e operar. 
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2. Os computadores a que se refere o número anterior devem obedecer a especificações 
técnicas definidas pela Fundação para a Computação Científica Nacional (FCCN) e devem 
ser instalados num espaço com funções de biblioteca, mediateca ou equivalente ou, quando 
tal não seja possível, num espaço alternativo a que os alunos tenham livre acesso, e com 
condições de segurança e utilização adequadas. 

4.º 

1. Os encargos resultantes da aquisição e instalação dos computadores a que se refere o 
artigo anterior serão suportados em 25% pelas Câmaras Municipais e em 75% pelo MCT.  
2. Os encargos resultantes da manutenção, reparação e substituição ditada por destruição, 
avaria irreparável não coberta por garantia, furto ou motivo análogo de equipamento coberto 
pelo presente protocolo serão suportados pelas Câmaras Municipais.  

5.º 

A aplicação do presente protocolo faz-se sem prejuízo de formas de cooperação concretas, 
em curso ou planeadas, sobre matérias por ele cobertas, entre o MCT e Câmaras 
Municipais, ou entre o MCT e escolas.  

6.º 

O presente protocolo vigora por um período de um ano, automaticamente renovado por 
períodos adicionais da mesma duração, no caso de não ser denunciado por qualquer das 
partes, com uma antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo do prazo de 
vigência, mediante carta registada dirigida à outra parte.” 

A Câmara delibera por unanimidade proceder à ratifi cação do Protocolo 
celebrado entre a CML e o Ministério da Ciência e T ecnologia, de acordo com a 
deliberação desta Câmara realizada em 2000.11.15, q ue concordou com a Adesão ao 
referido Protocolo. 

** 

A.N.P.E.S – ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO SEC UNDÁRIO - APOIO - 
DIE 38-3 
N.º 2827/01 Presente o ofício DRL/011 da Delegação Regional de Leiria da Associação 
Nacional de Professores do Ensino Secundário, datado de 24 de Novembro corrente, 
solicitando apoio para a realização do seminário “Os Desafios da Profissão Docente”, que se 
realizará no Auditório do IPJ, nos dias 29 e 30 de Novembro/2001. 

A Câmara, de acordo com a alínea b) do n.º 4 do art .º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, delibera, por unanimidade, apoia r a A.N.P.E.S. – Associação 
Nacional de Professores do Ensino Secundário – Dele gação Regional de Leiria – 
contribuinte n.º 502 664 452, atribuindo-lhe a verb a de €498.80 (100.000$00) para fazer 
face a despesas ocorridas com a Organização do Semi nário “Os Desafios da 
Profissão Docente”. 
Código do Plano de Actividades – 01.99.07 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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AGRUPAMENTO DE ESCOLAS – APOIO A PROJECTOS DE AGRUP AMENTOS - DIE 
38-8 
N.º 2828/01 Presente uma Proposta do Vereador da Educação e Cultura, para apoio a 
Projectos de Agrupamentos de Escolas, que abaixo se transcreve: 

“1- Considerando os projectos educativos propostos pelos Jardins de Infância e Escolas 
do 1.º Ciclo dos diferentes agrupamentos; 

2- Considerando a natureza das actividades a desenvolver, nomeadamente em regime 
de coadjuvação, como forma de potenciar o enriquecimento do currículo; 

3- Considerando as dificuldades inerentes à coordenação dos diferentes projectos; 

Propõe-se, tendo em conta o número de alunos e o número de Jardins de Infância e Escolas 
do 1.º CEB que integram os Agrupamentos, a atribuição das verbas abaixo indicadas: 

Agrupamento Horizontal de Escolas Total por Agrupam ento 

Amor, Carvide, Monte Real €1.970,25 / 395.000$00 

Monte Redondo €1.745,79 / 350.000$00 

Leiria e Barosa €2.344,35 / 470.000$00 

Barreira, Azoia, Cortes, Parceiros €2.843,15 / 570.000$00 

TOTAL €8.903,54 / 1.785.000$00 

Código Orçamental – 01.02.06.06 – DIE 9 0801050101 

A Câmara, delibera, por unanimidade, aprovar a Prop osta acima transcrita. 

** 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DAS E SCOLAS DO 1.º 
CEB E JARDINS DE BOA VISTA – TRANSPORTE ESCOLAR DE ALQUEIDÃO PARA 
BOA VISTA - DIE 38-4 
N.º 2829/01 Retirado por ser efectuado sob a forma de prestação de serviços, a 
adjudicação no âmbito das competências da Sra. Pres idente. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

CAMPOS DE FÉRIAS 
N.º 2830/01 A Associação Cultura e Juventude realizou, como vem sendo hábito, os 
Campos de Férias, iniciativa que teve lugar durante o período de Verão, de 14 de Julho a 25 
de Agosto, na Praia do Pedrógão. 

Atendendo ao facto de a realização destes Campos de Férias se revelar de 
extrema importância para a ocupação dos tempos livres dos jovens, durante o período 
habitual de férias de Verão; 

Atendendo ao facto de existirem no Concelho de Leiria jovens carenciados, 
enquadrados ou não pelas Instituições de Solidariedade Social do Concelho, cuja 
oportunidade de frequentarem Campos de Férias é geralmente difícil devido às suas 
carências de natureza financeira; 
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Considerando o Vereador da Juventude e Desporto, Dr. Paulo Rabaça, que é 
importante permitir também a estes jovens a vivência de experiências  deste tipo, dado a 
sua relevante componente formativa e socializante, propõe: 
- A atribuição de um apoio financeiro no valor de €3.591,34 (720.000$00) à Associação 

Cultura e Juventude, verba proporcional ao número de 48 jovens carenciados indicados 
pelas seguintes instituições: 

1. Lar Santa Isabel ( 10 jovens ); 

2.  Lar Flor do Liz ( 12 jovens ); 

3. Câmara Municipal de Leiria ( Gabinete da Acção Social / 26 jovens ); 

- A atribuição de um apoio total de €877,46 (175.915$00) à Associação Cultura e 
Juventude, apoio financeiro que suporte na totalidade as despesas referentes à estadia 
(tenda e pessoa), um máximo de 50 monitores no Parque de Campismo da Praia do 
Pedrógão. 

A Câmara analisou o assunto e tendo em conta que no s termos da alínea f) 
do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios dispõem de 
atribuições no domínio dos Tempos livres e desporto, e que de acordo com a alínea b) 
do n.º 2 do art.º 21.º da citada Lei é competência dos órgãos do município apoiar 
actividades desportivas e recreativas de interesse municipal, e nos termos da alínea 
a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro delibera por unanimidade, 
atribuir à Associação Cultura e Juventude com o NIP C n.º 50382493 e com sede em 
Rua machado Santos n.º 8 – Apartado 1020 – Leiria. 

- um subsídio no valor de €3.591,34 (720.000$00) verb a proporcional ao 
número de 48 jovens carenciados; 

- um subsídio no valor de €877,46 (175.915$00) para s uporte na 
totalidade das despesas referentes à estadia (tendo  e pessoa), um máximo de 50 
monitores no Parque de Campismo da Praia do Pedrógã o. 

** 
PROTOCOLO COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE – ATLETISMO N O 1.º CICLO DO 
ENSINO BÁSICO 
N.º 2831/01 Pelo Senhor Vereador do Pelouro do Desporto e Juventude DR. PAULO 
RABAÇA, foi presente o protocolo que abaixo se transcreve: 

“ATLETISMO NO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

PROTOCOLO 

Entre: 

A Juventude Vidigalense, adiante designada por J.V., com sede em Leiria, representado 
pelo Presidente da Direcção, Sr. Paulo Jorge Gil dos Reis, na qualidade de primeiro 
outorgante. 

e 

A Câmara Municipal de Leiria, adiante designada por CML, com sede em Leiria, 
representada pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno 
Campos Costa, na qualidade de segundo outorgante, é celebrado o presente protocolo, nos 
termos e com as cláusulas seguintes: 
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1.ª 
(OBJECTO) 

O protocolo tem como objectivo proporcionar o ensino do Atletismo (iniciação) em 
complemento curricular a alunos do 4º ano das escolas do 1º ciclo do Ensino Básico do 
Concelho de Leiria. 

2.ª 
(OBRIGAÇÕES DA J.V.) 

A J.V. obriga-se a: 

1. Divulgar o Projecto junto das seguintes Escolas do 1º CEB do Concelho de Leiria: 
Andrinos, Touria, Vidigal e Pousos (n.º 1, 2 e 3). 

2. Elaborar e enviar as fichas de inscrição devidamente preenchidas dos alunos do 1º CEB 
do Concelho de Leiria que adiram ao Projecto, à CML. 

3. Promover o ensino do Atletismo 2 vezes por semana assegurando um enquadramento 
técnico qualificado, e a responsabilidade técnico-pedagógica das actividades. 

4. Disponibilizar material desportivo necessário. 

5. Assegurar o transporte das crianças até ao local das aulas e de regresso ao local de 
recolha, de acordo com calendário e horário a acordar entre J.V. e os alunos aderentes 
ao Projecto. 

6. Mensalmente efectuar e enviar à CML relatório da actividade desenvolvida, 
nomeadamente referindo aspectos de assiduidade e de aderência ao Projecto em geral, 
assim como salientando aspectos mais e menos positivos e propostas de alterações. 

A este relatório deverá ser anexada cópia dos recibos comprovativos dos pagamentos 
efectuados pelos alunos. 

3.ª 
(OBRIGAÇÕES DA CML) 

1. Comparticipar no financiamento do Projecto atribuindo mensalmente € 4,99 � 1.000$00 
por cada criança participante, até ao máximo de € 249,4 �50.000$00 mensais. 

4.ª 
(DURAÇÃO DO PROTOCOLO) 

O protocolo vigorará durante o período compreendido entre 1 de Janeiro de 2002 e 30 de 
Junho de 2002. 

5.ª 
(CASOS OMISSOS) 

Todas as normas necessárias à boa execução do protocolo e nele não contempladas, serão 
acordadas entre os dois outorgantes e celebrados os competentes aditamentos a este 
documento, se assim se entender como necessário.” 

A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar o proto colo acima transcrito. 

** 
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ARCUSA – 92 – ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL SANT O ANTÓNIO – 
PEDIDO DE PARECER DE INTERESSE PÚBLICO – CONSTRUÇÃO  DE 
POLIDESPORTIVO 
N.º 2832/01 A Associação Recreativa e Cultural Santo António, Arcusa – 92, com o NIPC 
n.º 972169504 e com sede em São Miguel – 2425 Souto da Carpalhosa apresentou nesta 
Câmara Municipal um projecto para a construção de um Polidesportivo e respectivos 
balneários. 

Estando parte do terreno localizado em área da Reserva Agrícola Nacional, a 
Associação precisa de obter o parecer favorável da Comissão Regional da Reserva Agrícola 
da Beira Litoral. 

Porém, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, alínea d) do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 
de Junho, o parecer favorável só será concedido mediante a apresentação de documento 
emitido pela Câmara Municipal no qual conste o interesse público ou outro do 
empreendimento em causa. 

Assim, veio a ARCUSA, ao abrigo daquela legislação, solicitar à Câmara 
Municipal a emissão de um parecer/documento em que conste o interesse público, ou a não 
oposição, da construção do Polidesportivo. 

Ora, a construção do Polidesportivo e respectivos balneários reveste-se de 
inegável interesse público, tanto a nível desportivo, como do ponto de vista social, uma vez 
que não existe na localidade qualquer infra-estrutura igual ou semelhante. 

Nestas circunstâncias, a Câmara delibera por unanim idade, considerar a 
construção do Polidesportivo e respectivos balneári os que a ARCUSA - 92  com o 
NIPC n.º 972169504 e com sede em São Miguel – 2425 Souto da Carpalhosa pretende 
efectuar como sendo de interesse público municipal.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 2533/01 

- PROJECTO – MONTRA DIGITAL 

- PAGAMENTOS 

- IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EMPRESARIAIS DO CONCELHO DE 
LEIRIA - PROTOCOLO 

- REUNIÃO DE CÂMARA DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001 

** 
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RECTIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º2533/01 
N.º 2833/01 A deliberação acima mencionada relativa ao “ protocolo de Cedência de 
transportes entre a Câmara Municipal de Leiria e a União Desportiva de Leiria SAD” saiu 
com inexactidão. 
Assim, na deliberação, onde se lê “ ... União Desportiva de Leiria SAD.” deverá ler-se  
“...União Desportiva de Leiria.”, e onde se lê  “... contribuinte fiscal n.º 504466356” deverá 
ler-se  “ ... contribuinte fiscal n.º 500291985”. 

A câmara analisou a proposta e delibera, por unanim idade, concordar com 
a rectificação à deliberação nº2533/01. 

** 

PROJECTO – MONTRA DIGITAL 
N.º 2834/01 A promoção da sociedade da informação é um objectivo estratégico, quer da 
União Europeia, quer nacional. 

É neste quadro que, no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, surge o 
Programa Operacional da Sociedade da Informação (POSI). 

Uma das medidas deste programa co-financia a criação de locais públicos 
destinados à alfabetização informática e a utilização das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC). 

A Câmara Municipal de Leiria, atenta a estas questões, à sua actualidade e à 
necessidade de colocar Leiria na vanguarda do processo de inovação, apresentou uma 
candidatura para a instalação de um espaço Internet de Leiria (Montra Digital) no ex-
Mercado de Santana. 

O investimento total previsto é de €272.438,23 (54.618.962$00). 
A candidatura foi aprovada e o financiamento comunitário obtido é de 

€207.042,53 (41.508.301$00), correspondente a 76% do investimento. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS (2) 
N.º 2835/01 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente no período de 14 a 21 de Novembr o correspondente às 
autorizações n.ºs 10.533 a 10.687, no montante de € 530.458,46 (106.347.372$00). 

** 

IMPLANTAÇÃO DOS PARQUES EMPRESARIAIS DO CONCELHO DE  LEIRIA – 
PROTOCOLO 
N.º 2836/01 Pelo senhor Vereador Eng.º Pedro Faria foi presente a minuta do Protocolo 
em epígrafe, para análise e discussão na próxima reunião. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade, agendar o 
assunto para a próxima reunião. 

** 
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REUNIÃO DE CÂMARA DE 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
N.º 2837/01 Por proposta da Senhora Presidente, a C âmara delibera por 
unanimidade, não realizar a reunião de Câmara no di a 12 de Dezembro de 2001, tendo 
em conta a proximidade da data da realização das el eições para os órgãos das 
Autarquias Locais. 

Mais delibera que desta deliberação seja dada a res pectiva publicidade 
conforme o que determina o art.º 37.º do CPA e art. º 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro. 

** 

ENCERRAMENTO 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 
presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do Departamento 
de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos vinte e um dias do mês de 
Novembro do ano dois mil e um. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 
 
 
 


